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Administrativa Especialista do quadro privativo deste Município e no-
meada para o respectivo lugar a candidata Alice da Conceição Rodrigues 
Patrício Marques classificada em primeiro lugar.

A candidata dispõe de 20 dias a contar data da publicação do presente 
aviso para declarar a aceitação do lugar para que foi nomeada. (Isento 
do visto do Tribunal de Contas).

30 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, José Manuel 
Caldeira Santos.

301175004 

 Aviso n.º 1818/2009
José Manuel Caldeira Santos, presidente da Câmara Municipal do 

município de Freixo de Espada à Cinta:
Faz público no uso da competência que lhe é conferida pela alínea a) 

do n.º 7 do artigo 64 da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 5 -A/02 de 11 de Janeiro, e em cumprimento 
do disposto no artigo 118 do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91 de 15 de Novembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 6/96 de 31 de Janeiro, que a Câmara Municipal 
em sua reunião ordinária realizada no dia dezassete de Novembro de 
2008, deliberou submeter a apreciação para recolha de sugestões a 
proposta de alteração ao regulamento denominado “Regulamento Do 
Mercado Municipal”, através de Edital a publicar na 2.ª série do Diário 
da República.

Os interessados poderão consultar a referida proposta na Divisão 
Administrativa e Financeira desta Câmara Municipal durante as horas 
normais de expediente, devendo dirigir por escrito as suas sugestões à 
Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta, dentro do prazo de 30 
dias, contados da data de afixação do presente aviso.

Para conhecimento geral, publica -se o presente aviso e outros de 
igual teor, afixados no edifício dos Paços do Concelho e demais locais 
de costume.

7 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, José Manuel Cal-
deira Santos.

301197183 

 CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 1819/2009
Para os devidos efeitos e por meu despacho, datado de 2 de Dezembro 

do corrente ano, e na sequência do aviso de concurso afixado em 24 de 
Setembro de 2008, nomeio, definitivamente, para o lugar da categoria de 
técnico superior de 1.ª classe, da carreira de técnico superior de gestão, 
do grupo de pessoal técnico superior, Anabela dos Santos Machado, 
1.ª classificada no concurso oportunamente realizado.

Mais se torna público que a nomeada deverá aceitar a respectiva no-
meação no prazo de 20 dias, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República (Isento de Visto do Tribunal de Contas).

16 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Manuel Joa-
quim Barata Frexes.

301153248 

 CÂMARA MUNICIPAL DE GÓIS

Aviso n.º 1820/2009
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

06 de Novembro de 2008, no uso da competência própria prevista na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, 
foi nomeado para o lugar abaixo indicado, cujo aviso de abertura do 
concurso foi publicitado pelo Aviso/11/2008, de 06.11.2008, na Divi-
são de Recursos Humanos, o único candidato opositor ao concurso e 
classificado em primeiro lugar:

Técnico Profissional Medidor Orçamentista de 1.ª classe — Filipe 
Manuel Duarte Ferreira.

A lista de classificação final, devidamente homologada, foi afixada 
na Divisão de Recursos Humanos em 05 de Dezembro.

O nomeado deverá tomar posse no prazo de 20 dias a contar da data 
da presente publicação.

9 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, José Girão 
Vitorino.

301202585 

 CÂMARA MUNICIPAL DA GOLEGÃ

Aviso n.º 1821/2009
Torna -se público que a Assembleia Municipal da Golegã, no uso da 

competência prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, 
aprovou, em sessão ordinária de 30 de Setembro de2008, decorrido que 
foi o período de inquérito público, a proposta do Regulamento Municipal 
de Remoção de Veículos Abandonados e em Fim de Vida, sem qualquer 
alteração à sua versão original, a qual se publica em anexo.

6 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, José Tavares 
Veiga Maltês.

Regulamento Municipal de Remoção de Veículos 
Abandonados e em Fim de Vida

O presente regulamento visa disciplinar a remoção e recolha de veí-
culos abandonados ou cujo estacionamento seja considerado indevido 
ou abusivo e de veículos em fim de vida, na área do Município de 
Golegã.

Considerando o número de veículos abandonados e de veículos em 
fim de vida, em circunstâncias que causam dificuldades para anormal 
circulação e estacionamento neste concelho, afigura -se -nos de toda a 
pertinência responsabilizar a autarquia, os munícipes e as restantes 
autoridades competentes, por forma a que, com a colaboração de todos 
os intervenientes, seja possível garantir a disponibilidade dos lugares 
de estacionamento disponíveis e que se encontram abusivamente ou 
indevidamente ocupados, promovendo, assim, a qualidade de vida dos 
munícipes, visitantes e a defesa do meio ambiente. O presente regu-
lamento estabelece as regras em que se efectua a remoção e a recolha 
de veículos abandonados em estacionamento indevido ou abusivo e de 
veículos em fim de vida, na área de jurisdição do Município de Golegã, 
de acordo com o estabelecido nos Decretos  -Leis n.º 31/85 de 25 de 
Janeiro, 114/94, de 3 de Maio, 239/97, de 9 de Setembro, 2/98 de 3 de 
Janeiro, 196/03 de23 de Agosto, 44/2005 de 23 de Fevereiro e na Portaria 
n.º 1424/2001, de 13 de Dezembro. A fiscalização do cumprimento das 
disposições do Código da Estrada e legislação complementar incumbe, 
entre outras entidades, à Câmara Municipal, nas vias públicas sob a 
sua jurisdição, nos termos do artigo 7.º, n.º 1 alínea d), do Decreto -Lei 
n.º 2/98 de 3 de Janeiro e nos termos do disposto nos artigos 53.º n.º 2 
alínea a) e 64.º n.º 1, alínea u) e n.º 6 alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro compete, também, à Câmara Municipal deliberar sobre o 
estacionamento de veículos nas ruas e demais locais públicos. Assim, e 
conforme o poder regulamentar, conferido nos termos dos artigos 112.º, 
n.º 8 e 241.º da Constituição da República Portuguesa, a Câmara Mu-
nicipal de Golegã aprova o Regulamento Municipal de Remoção de 
Veículos Abandonados e em Fim de Vida:

Artigo 1.º
Estacionamento indevido ou abusivo

1 — Considera  -se estacionamento indevido ou abusivo:
a) O de veículo, durante 30 dias ininterruptos, em local da via pú-

blica ou em parque ou zona de estacionamento isentos do pagamento 
de qualquer taxa;

b) O de veículo, em parque de estacionamento, quando as taxas cor-
respondentes a cinco dias de utilização não tiverem sido pagas;

c) O de veículo, em zona de estacionamento condicionado ao paga-
mento de taxa, quando esta não tiver sido paga ou tiverem decorrido 
duas horas para além do período de tempo pago;

d) O de veículo que permanecer em local de estacionamento limitado 
mais de duas horas para além do período de tempo permitido;

e) O de veículos agrícolas, máquinas industriais, reboques e semi-
-reboques não atrelados ao veículo tractor e o de veículos publicitários 
que permaneçam no mesmo local por tempo superior a setenta e duas ho-
ras, ou a 30 dias, se estacionarem em parques a esse fim destinados;

f) O que se verifique por tempo superior a quarenta e oito horas, 
em local da via pública ou em propriedade privada, quando se trate de 
veículos que apresentem sinais exteriores evidentes de abandono, de 
inutilização ou de impossibilidade de se deslocarem com segurança 
pelos seus próprios meios;

g) O de veículos ostentando qualquer informação com vista à sua 
transacção, em parque de estacionamento;

h) O de veículos sem chapa de matrícula ou com chapa que não 
permita a correcta leitura da matrícula.

2 — Os prazos previstos nas alíneas a) e e) do número anterior não 
se interrompem, desde que os veículos sejam apenas deslocados de um 




